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LICITAÇAO DO TIPO MENOR PREÇO POR
ITEM  PARA  A  CONTRATAÇAO  DE
PRESTAÇAO  DE  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA
JUNTO  AS  DIVERSAS  UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE
ICÓ - CE.

A Prefeitura Municipal de Icó/CE, através da Comissao Permanente de Licitaçao,
devidamente nomeada pela Portaria N  469/2017, torna público para conhecimento
dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitaçao, na
modalidade Tomada de Preços, no tipo menor preço, em regime de execuçao
indireta com empreitada por preço unitário, para atendimento do objeto desta
licitaçao, de acordo com as condiçoes estabelecidas neste Edital, observadas as
disposiçoes contidas na Lei Federal n  8.666/93 de 21.06.93, e suas alteraçoes
posteriores e na Lei n  123/2006 e suas alteraçoes.

HORA^ DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTAS serao recebidos em sessao
pública marcada para:

Ás 08h00min
Do dia 09 de Março de 2018
No endereço: Sala da Comissao Permanente de Licitaçoes, localizada á Rua Francisco
Maciel, 2194 - Centro, Icó-CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcriçao os
seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referencia;
ANEXO II - Modelo de Carta Proposta;
ANEXO III - Minuta do Contrato;
ANEXO IV - Modelos de Declaraçoes;
ANEXO V- Modelo de Declaraçao para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

1.0 - DO OBJETO
1.1- A presente licitaçao tem como objeto e a CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE  ASSESSORIA E  CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AS
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO
EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP

ICO
CIDADE FELIZ
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2.0 - DAS RESTRIÇOES E CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO
2.1- Restriçoes de participaçao:
2.1.1- Nao poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de
suspensao, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores, e ainda;

a)Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Administraçao Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS).  A  Comissao  fará  pesquisa  no  site:
http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis  na fase do credenciamento,

devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situaçao;
b)Cumprindo penalidade de suspensao temporária imposta pela Prefeitura

Municipal de Icó;
c) Estejam sob falencia, concordata, dissoluçao ou liquidaçao, fusao, cisao ou de

incorporaçao;
d)Reunidos sob forma de consórcio;
e)Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de

órgao ou entidade contratante ou responsável pela licitaçao;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g)De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais

de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no

artigo 9o, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n  8.666/93 e suas
posteriores atualizaçoes;

2.1.2-Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçao, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório.

2.1.3- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou

representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal
habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:
I-    documento oficial de identidade;
II-   procuraçao por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se
destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante.

2.1.4- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de
representaçao, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual,
deverao ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos
que comprovem tal condiçao (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleiçao, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigaçoes em decorrencia de tal investidura.
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3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA

DE PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitaçao e  as  Propostas de Preços deverao ser
apresentadas por preposto da LICITANTE com poderes de representaçao legal,
através de procuraçao pública ou particular. A nao apresentaçao nao implicará em
inabilitaçao, no entanto, o representante nao poderá pronunciar-se em nome da
LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que
deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4-Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitaçao e as Propostas
de Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuraçao, poderá representar mais de uma licitante junto a Comissao, sob pena de
exclusao sumária das licitantes representadas.
3.5- Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitaçao perante a
Administraçao a licitante que os tendo aceitado sem objeçao, venha a apontar,
depois da abertura dos envelopes de habilitaçao, falhas ou irregularidades que o
viciaram, hipótese em que tal comunicaçao nao terá efeito de recurso.
3.6-A impugnaçao de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de
conformidade com artigo 41,  parágrafo Io, da Lei  N  8.666/93 e alteraçoes
subsequentes.

3.7-Acolhida a petiçao contra o ato convocatório será designada nova data para a

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO - CE
(IDENTIFICAÇAO DA EMPRESA)
ENVELOPE N 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO - CE
(IDENTIFICAÇAO DA EMPRESA)
ENVELOPE N 01 - DOCUMENTAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP

2.2- Das condiçoes de participaçao:
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente
cadastrada na Prefeitura ou que atender a todas as condiçoes exigidas para
cadastramento da Prefeitura, de acordo com o Art. 22, parágrafo 2o da Lei 8.666/93
e suas alteraçoes posteriores, observada a necessária qualificaçao.

3.0 - DOS ENVELOPES
3.1- A documentaçao necessária a Habilitaçao, bem como as Propostas de Preços
deverao ser apresentadas simultaneamente a Comissao de Licitaçao, em envelopes
distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital,
sendo aceita ainda a remessa via postal, para o endereço constante no preâmbulo
deste Edital, conforme abaixo:
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realizaçao do certame.

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - ENVELOPE "A"

4.1.Os Documentos de Habilitaçao deverao ser apresentados da seguinte
forma:

a)Em originais ou publicaçao em Órgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na
hipótese do documento nao conter expressamente o prazo de validade, deverá ser
acompanhado de declaraçao ou regulamentaçao do órgao emissor que disponha
sobre a validade do mesmo.

4.2.Os Documentos de Habilitaçao consistirao de:

4.2.1- Requisitos para Pessoa Jurídica:
4.2.1.1-Certificado de Registro Cadastral (CRC) desta Prefeitura Municipal, dentro do
prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitaçao;

4.2.1.2- Documento atestando o cumprimento ao estabelecido no Art. 7o, inciso

XXXIII, da Constituiçao federal de 1988, com identificaçao do assinante.

4.2.2- Habilitaçao Jurídica:
4.2.2.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.
4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por açoes,
acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscriçao do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.

4.2.2.3-Prova de inscriçao na:

a)Fazenda Federal (CNPJ);
b)Fazenda Municipal.

4.2.2.4-Alvará de Funcionamento.

4.2.3- Regularidade Fiscal e Trabalhista:
4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovaçao de quitaçao para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a



Dívida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n  1.751, de 2 de outubro de 2014.
b) A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c)A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
4.2.3.2- Prova de situaçao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçao - CRS e;
4.2.3.3-Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçao de certidao negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidaçao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de
maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

4.2.4 - Qualificaçao Técnica:

4.2.4.1- Comprovante de inscriçao da empresa junto a Ordem dos Advogados do
Brasil.

4.2.4.2- Comprovante de registro dos Contratos dos Advogados Associados ao
Escritório junto a Ordem dos Advogados do Brasil- OAB.
4.2.4.3- Atestado emitido por  pessoa jurídica de direito público ou privado
devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com identificaçao
do assinante (previsto no Art. 62, da Lei n  8.666/93 e suas alteraçoes) que
comprove que o licitante prestou ou esteja prestando serviços compatíveis em
características, com o objeto desta licitaçao;
4.2.4.4- Comprovante de que possui quadro pessoal suficiente - no mínimo 02
profissionais componentes do quadro societário ou com registro de Contrato de
Advogado Associado junto a OAB, a fim de atender a demanda do município junto as
Unidades Administrativas.
4.2.4.5 -Comprovaçao da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data

da licitaçao, pelo menos um profissional de nível superior, reconhecido pela OAB -
Ordem dos Advogados do Brasil, que tenha executado serviços compatíveis com o
objeto desta licitaçao.
4.2.4.8- Apresentar currículo de todos os profissionais indicados pela proponente
para cumprimento aos itens anteriores, bem como comprovaçao do vínculo do
Advogado(a) com a proponente que poderá ser do seguinte modo:
a)Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha
ou Livro de Registro de Empregado" ou da Carteira de Trabalho e Previdencia Social
-CTPS;
b)Se sócio, comprovando-se a participaçao societária através da cópia do Contrato
Social, devidamente registrado no órgao competente;
c) Se contratado, apresentar contrato de prestaçao de serviço, como advogado
associado, vigente na data de abertura deste certame, com registro na entidade
profissional competente.
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4.2.5- Qualificaçao Económico - Financeira:
4.2.5.1-Balanço Patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçao financeira
da empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tres)
meses da data de apresentaçao da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, com respectiva Certidao de Regularidade Profissional -
CRP, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado dos Termos de
Abertura e de Encerramento, devidamente Registrados na OAB - Ordem dos
Advogados do Brasil da seccional da sede da licitante;

4.2.5.2- Certidao negativa de falencia e concordata expedida pelo Distribuidor
Judicial da sede do PROPONENTE, Justiça Ordinária.

4.2.6- OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:
4.2.6.1- Declaraçao de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos
serviços a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes neste edital;
4.2.6.2- Declaraçao expressa de integral concordância com os termos deste edital e
seus anexos;
4.2.6.3- Declaraçao,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistencia  de  fato
superveniente impeditivo da habilitaçao, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrencias posteriores, (art.32,  2 , da Lei n.  8.666/93);
4.2.6.4-Certidao Negativa de Débitos junto ao Município de Icó/CE.

4.3-O LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informaçao, número de telefone, fax,
e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausencia desses dados nao a tornará
inabilitada.
4.4-Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n  01 (Documentos de Habilitaçao), ou os apresentarem em desacordo
com o estabelecido neste edital,  ou com irregularidades,  serao considerados
inabilitados, nao se admitindo complementaçao posterior, salvo disposto no Item
4.4.1.

4.4.1Na forma do que dispoe o art. 42 da Lei Complementar n 123, de 14.12.2006,
a comprovaçao da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.4.2 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiao de
participaçao neste procedimento licitatório, deverao apresentar toda a documentaçao
exigida para efeito de comprovaçao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restriçao.
4.4.3Havendo alguma restriçao na comprovaçao da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizaçao da
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5.2- As propostas de preços deverao ainda conter:
5.2.1-A razao social, local da sede e o número de inscriçao no CNPJ da licitante;
5.2.2-Assinatura do Representante Legal;
5.2.3- Indicaçao do prazo de validade das propostas, nao inferior a 60 (sessenta)
dias, contados da data da apresentaçao das mesmas.
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional,
em algarismos, bem como o valor total da proposta por extenso, já consideradas,
nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mao de obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
5.2.5- Acompanharao obrigatoriamente as Propostas de Preços,  como partes
integrantes da mesma, os seguintes anexos, os quais deverao conter o nome da
licitante, a assinatura:
5.2.5.1- Planilha com preços unitários e totais, de todos os itens de acordo com o
contendo todos os custos para perfeita prestaçao dos serviços e quaisquer outros
que se fizerem necessários para a execuçao do objeto desta Licitaçao;
5.2.6-Correrao por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta.
5.2.7- Ocorrendo divergencia entre os valores,  prevalecerao os descritos  por
extenso. Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor
unitário.

5.2.8-Em caso de mais de uma cotaçao por item, será considerada, para efeito de
classificaçao a cotaçao de menor valor.

5.0 - DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"
5.1- As propostas deverao ser apresentadas em papel  timbrado da firma e
preenchidas em duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
entregue em envelope lacrado.

documentaçao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
4.4.4A nao regularizaçao da documentaçao, no prazo previsto no item anterior,
implicará decadencia do direito a contrataçao, sem prejuízo das sançoes previstas no
art. 81 da Lei n  8.666/93, sendo facultado a Administraçao convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçao, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitaçao.
4.4.5 Será inabilitado o licitan te que nao atender as exigencias deste edital
referentes a fase de habilitaçao, bem como apresentar os documentos defeituosos
em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que nao apresentar a regularizaçao
da documentaçao de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item
U4.4.3"acima

ICÓ
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6.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇAO
6.1- A presente Licitaçao na modalidade Tomada de Preços será processada e
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei ne 8.666/93 e
suas alteraçoes posteriores.
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, nao serao aceitos quaisquer
adendos, acréscimos ou supressoes ou esclarecimento sobre o conteúdo dos
mesmos.
6.3-Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissao
deste Município, constarao obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4-É facultado a Comissao ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçao,
promover diligencia  destinada a  esclarecer  ou complementar a  instruçao do
processo, vedada a inclusao de documentos ou informaçoes que deveria constar
originariamente da proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo
licitatório, que será assinada pela Comissao de Licitaçao e os licitantes presentes,
conforme dispoe  lfi do art. 43 da Lei de Licitaçoes.
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçao, e a
proposta de preço serao realizados simultaneamente em ato público no dia, hora e
local previsto neste Edital.
6.7- Os membros da Comissao e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes
como representantes dos concorrentes, examinarao e rubricarao todas as folhas dos
Documentos de Habilitaçao e Propostas de Preços apresentados;
6.8- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO, "B" "PROPOSTA
DE PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes a
documentaçao.
6.9-A Comissao poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessao, o
resultado da habilitaçao, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os
interessados;
6.10-Divulgado o resultado da habilitaçao, a Comissao, após obedecer ao disposto
no art.  109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitaçoes, fará a devoluçao aos
inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços lacrados.
6.11- Abertura das propostas de preços das licitantes  habilitadas que serao
examinadas pela Comissao e licitantes presentes.
6.12-Divulgaçao do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n- 8.666/93.
6.13- Após a fase de habilitaçao, nao cabe desistencia de proposta, salvo motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissao de Licitaçao.

7.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A - AVALIAÇAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - ENVELOPE "A"
7.1- Compete exclusivamente a COMISSAO avaliar o mérito dos documentos e
informaçoes prestadas,  bem como julgar a capacidade técnica,  económica e
financeira de cada PROPONENTE e a exequibilidade das propostas apresentadas.
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7.2- A habilitaçao será  julgada  com base  nos  Documentos  de  Habilitaçao
apresentados,  observadas  as  exigencias  pertinentes  a  Habilitaçao  Jurídica,
Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificaçao Técnica e a Qualificaçao Económica e
Financeira.

B - AVALIAÇAO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"
7.3-A presente licitaçao será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I,

Io do art. 45 da Lei das Licitaçoes.

7.4-Serao desclassificadas as propostas:
7.4.1-Que nao atenderem as especificaçoes deste Edital de Tomada de Preços;
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços
excessivos ou inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitaçoes).
7.4.3- Nao será considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista nesta
Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes;

7.4.4- Os erros de soma e/ou multiplicaçao, bem como o valor total proposto,
eventualmente configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serao
devidamente corrigidos, nao se constituindo, de forma alguma, como motivo para
desclassificaçao da proposta.
7.4.5-No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate
a classificaçao se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.

7.4.6-Quando for constatado o empatê  conforme estabelece os artigos 44 e 45 da
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios
para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da
seguinte forma:
7.4.6.1- Entende-se por  empate  aquelas  situaçoes em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço.
7.4.6.2-Para efeito do disposto no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da

seguinte forma:
I- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, no
prazo de quinze minutos, sob pena de preclusao, situaçao em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;
II- Nao ocorrendo a contrataçao da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do inciso I deste item, serao convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na hipótese do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de quinze minutos cada,
sob pena de preclusao;
III- no caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item
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7.4.6.2, inciso I deste Edital,será realizado sorteio para definir aquele que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
7.4.6A- Na hipótese da nao contrataçao nos termos previstos no item 7.4.6.2 deste
Edital,  o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.
7.4.6.5 - O disposto no item 74.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta

inicial nao tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.4.7- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM entre as
LICITANTES classificadas;
7.4.8-De conformidade com o parecer da CPL, nao constituirá causa de inabilitaçao
nem de desclassificaçao da proponente a irregularidade formal que nao afete o
conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentaçao;

8.0 - DA ADJUDICAÇAO
8.1- A adjudicaçao da presente licitaçao ao(s) licitante(s) vencedor(es) será efetivada
mediante termo circunstanciado,  obedecida a ordem classificatória,  depois de
ultrapassado o prazo recursal.

9.0 - DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente
Tomada de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a partir da data de convocaçao encaminhada a licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no
prazo estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da
obrigaçao, ficando sujeita as penalidades previstas no item 20.1, sub-alínea "b.l" do
Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta
Vencedora e seu Anexo, bem como os demais elementos concernentes a licitaçao,
que serviram de base ao processo licitatório.
9.4-O prazo de convocaçao a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única
prorrogaçao com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Administraçao.
9.5- É facultado a Administraçao, quando o convocado nao assinar o "Termo de
Contrato" no prazo e condiçoes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
obedecendo a ordem de classificaçao estabelecida pela Comissao, para faze-lo em
igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a
licitaçao consoante preve a Lei ne 8.666/93 e alteraçoes posteriores.

10.0 - DOS PRAZOS
10.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados até 31 de Dezembro
de 2018, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
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10.2- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de
competencia, nao serao considerados como inadimplemento contratual.

11.0 - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei nQ8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual,  bem como o
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao
bom andamento dos serviços;
11.3- Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrencia relacionada com a
execuçao do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias
corretivas;
11.4- Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

12.0 - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos nesta Tomada de Preços,  no Termo Contratual  e na proposta
vencedora do certame;
12.2-Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas
na Lei de Licitaçoes;
12.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
12.4-Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
nao se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçao dos serviços;
12.5- Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6- Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/  ou irregularidades
apontadas pela Contratante;
12.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a  prestaçao dos serviços contratados inclusive as contribuiçoes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Icó/CE por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplencia da CONTRATADA, com referencia as suas obrigaçoes, nao se transfere
a Prefeitura Municipal de Icó/CE;
12.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados a Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos
serviços.

13.0 - DA DURAÇAO DO CONTRATO
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16.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
16.1- Os preços sao fixos e irreajustáveis pelo período de 10 (dez) meses da
apresentaçao da proposta. Caso o prazo exceda a 10 (dez) meses os preços
contratuais poderao ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundaçao Getúlio
Vargas.

17.0 - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto
no  1~, art. 65, da Lei ne 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

18.0 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
18.1- Pela inexecuçao total ou parcial das obrigaçoes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administraçao poderá aplicar a Contratada, as seguintes sançoes:
a)Advertencia;
b)Multa:
b.l) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta,em caso de recusa
da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da notificaçao feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (tres décimos por cento) por dia de atraso na execuçao dos
serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

ELEMENTO DE DESPESA

20.20.08.122.0037.2.061
16.16.10 122.0037.2.038
14.14.12.122.0037.2.035
03.03.04.122.0037.2.044

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL
SAÚDE

EDUCAÇAO
GESTAO EJ^NAN^AS^^

SECRETARIA

13.1- O contrato terá um prazo de vigencia a partir da data da assinatura até 31 de
Dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne
8.666, de 21 de março de 1993 e alteraçoes posteriores.

14.0 - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
14.1-A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada a
Secretaria de competencia, até o 10  (décimo) dia útil do mes subsequente a
realizaçao dos serviços, para fins de conferencia e atestaçao da execuçao dos
serviços.

14.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mes
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mes;
14.3- Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria competente, o pagamento será
efetuado até o 30 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

15.0 - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
15.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por conta das Dotaçoes
Orçamentaria e Elemento de Despesas a seguir.



b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao
cumprida do Contrato e rescisao do pacto, a critério da Secretaria de competencia,
em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.4) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serao descontadas "ex-
officio" da Contratada, mediante subtraçao a ser efetuada em qualquer fatura de
crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de competencia, independente
de notificaçao ou interpelaçao judicial ou extrajudicial.
c) Suspensao Temporária do direito de participar de licitaçao e impedimento de
contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d)Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que a contratante
promova a sua reabilitaçao.
e)Será ainda imputada a contratada multa ou puniçao no caso que couber por falha
da (s) eventual (is) subcontratada(s) na prestaçao dos serviços;

19.0 - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
19.1-A rescisao contratual poderá ser:
19.2- Determinada por ato unilateral  e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n  8.666/93;
19.3- Amigável,  por  acordo entre as partes,  mediante autorizaçao escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniencia da Administraçao;
19.4- Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
19.5- A rescisao contratual  de que trata o inciso I do art.  78 acarreta as
consequencias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n  8.666/93.

20.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20.1-Os recursos cabíveis serao processados de acordo com o que estabelece o art.
109 da Lei n  8666/93 e suas alteraçoes.
20.2-Os recursos deverao ser interpostos mediante petiçao devidamente arrazoada
e subscrito pelo representante legal da recorrente dirigida a Comissao de Licitaçao da
Prefeitura Municipal de Icó/CE.
20.3- Os  recursos  serao protocolados  na  Prefeitura  Municipal  de Icó/CE e
encaminhados a Comissao de Licitaçao.

21.0 - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
21.1- A apresentaçao da proposta implica na aceitaçao plena das condiçoes
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS.
21.2- Esta licitaçao poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia
útil subsequente, na mesma hora e local.
21.3- Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se a Comissao de
Licitaçao, na sede da Prefeitura Municipal  de Icó/CE, durante o período das
08h00min as 12h00min.
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Cláudio Ferreira dos "Santos
Presidente da Comissao Permanente de Licitaçao

21.4- Conforme a legislaçao em vigor, esta licitaçao, na modalidade Tomada de
Preços poderá ser:
a)anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer
fase do processo;
b) revogada,  por  conveniencia  da  Administraçao,  decorrente  de  motivo
superveniente, pertinente e suficiente para justificar o ato;
c)adiada, por motivo justificado.
21.5-Os casos omissos serao resolvidos pela Comissao Permanente de Licitaçao nos
termos da legislaçao pertinente.

22.0 - DO FORO
22.1- Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Icó/CE,
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja;

Icó/CE, 21 de Fevereiro de 2018.
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3.2. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

1. Prestaçao de orientaçao legal, precisa, segura e adequada aos interesses das
Secretarias de Administraçao e Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho e
Assistencia Social,  tanto no plano preventivo, como na soluçao judicial  ou
extrajudicial de conflitos;
2. Elaboraçao  de  pareceres,  contendo orientaçoes  legais,  doutrinárias  e
jurisprudenciais;

3. Elaboraçao redacional de minutas de decretos, portarias, editais e demais atos
da Administraçao Pública de caráter discricionário das Secretarias de Administraçao
e Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho e Assistencia Social

10

10

10

10

QUANT.

MES

MES

MES

MES

1   UND.

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA  JURÍDICA,  JUNTO  A  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA, JUNTO A SECRETARIA DE TRABALHO E
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇAO
DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

OBJETO

04

03

02

01

ITEM

1.1.  CONTRATAÇAO  DE  PRESTAÇAO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO
MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

2.METODOLOGIA
2.1. O presente certame licitatório deverá ser realizado através da modalidade
Tomada de Preços, regido pela Lei Federal n  8.666/93 e suas alteraçoes e toda
legislaçao pertinente.

3.ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
3.1. A adjudicaçao do objeto da licitaçao deverá atender ao critério MENOR PREÇO
POR ITEM, em regime de execuçao indireta com empreitada por preço unitário,
conforme segue, discriminando especificaçoes e quantidades:

1. OBJETO

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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4. Elaboraçao redacional de minutas contratos ajustes, acordos, convénios e
consórcios administrativos firmados pelas das Secretarias de Administraçao e
Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho e Assistencia Social;
5. Elaboraçao de minutas de consultas junto ao TCE-CE e TCU de interesse das
das Secretarias de Administraçao e Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho
e Assistencia Social;
6. Elaboraçao redacional de minutas de mensagens e anteprojetos de lei de
autoria do Poder Executivo Municipal, dentro de sua área de competencia; e
7. Assistencia na Defesa judicial de interesse das Secretarias de Administraçao e
Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho e Assistencia Social do Município
incluindo participaçao em realizaçao de audiencias e comparecimento nos tribunais
e juízos para defender as Secretarias Municipais oralmente ou por escrito, exceto
em matéria trabalhista;
8. Auxilio em Defesas em matéria administrativas junto ao INSS e a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, bem assim, no Tribunal De Contas do Estado, incluindo o
comparecimento a  reunioes  e  audiencias  de  interesse das  Secretarias  de
Administraçao e Finanças, de Educaçao, de Saúde e do Trabalho e Assistencia
Social;
9. Atender  a  consultas das Secretarias de Administraçao e  Finanças,  de
Educaçao, de Saúde e do Trabalho e Assistencia Social ou de servidores designados
sobre matérias de interesse da administraçao municipal, especificamente inerentes
a  Secretaria de competencia,  podendo se-las por telefone^ fax, e-mails,  ou
pessoalmente no escritório sede da empresa contratante;

4.PRAZO DE EXECUÇAO:

4.1. Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados até 31 de Dezembro
de 2018, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
4.2.Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Icó.

5.DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
5.1.A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada a
Secretaria de competencia, até o 10  (décimo) dia útil do mes subsequente a
realizaçao dos serviços, para fins de conferencia e atestaçao da execuçao dos
serviços.
5.2.A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mes
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mes;
5.3.Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competencia, o pagamento será
efetuado até o 30 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

6.REAJUSTAMENTO DE PREÇO

- -   , -  ,
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6.1. Os preços sao fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da
apresentaçao da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços
contratuais poderao ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundaçao Getúlio
Vargas.

7.ALTERAÇOES CONTRATUAIS

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto
no  Io, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

8.OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
8.2. Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual,  bem como o
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao
bom andamento dos serviços;
8.3.Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
8.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

9.OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos na Tomada de Preços N  001/2018-TP, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
9.2. Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas
na Lei de Licitaçoes;
9.3.Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
9.4.Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
nao se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçao dos serviços;
9.5. Facilitar a  açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços,  prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
9.6. Providenciar  a  imediata  correçao das  deficiencias e/  ou  irregularidades
apontadas pela Contratante;
9.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestaçao dos serviços contratados inclusive as contribuiçoes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excíuída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Icó-Ce por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
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inadimplencia da CONTRATADA, com referencia as suas obrigaçoes, nao se transfere
a Prefeitura Municipal de Icó-Ce;
9.8. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados a Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos
serviços.

10.SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecuçao total ou parcial das obrigaçoes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administraçao poderá aplicar a Contratada, as seguintes sançoes:
a)Advertencia;
b)Multa:
b.l) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa
da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da notificaçao feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (tres décimos por cento) por dia de atraso na execuçao dos
serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao
cumprida do Contrato e rescisao do pacto, a critério da Secretaria de competencia,
em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serao descontadas "ex-
officio" da Contratada, mediante subtraçao a ser efetuada em qualquer fatura de
crédito   em seu favor  que mantenha junto a  Secretaria  de competencia,
independente de notificaçao ou interpelaçao judicial ou extrajudicial.
c) Suspensao Temporária do direito de participar de licitaçao e impedimento de
contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d)Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que a contratante
promova a sua reabilitaçao.
e)Será ainda imputada a contratada multa ou puniçao no caso que couber por falha
da(s) eventual(is) subcontratada(s) na prestaçao dos serviços;

11. DAS RESCISOES CONTRATUAIS

11.1.A rescisao contratual poderá ser:
11.2. Determinada por ato unilateral  e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e VXIII do art. 78 da Lei Federal n  8.666/93;
11.3. Amigável,  por  acordo entre as partes,  mediante autorizaçao escrita  e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniencia da Administraçao;
11.4. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
11.5. A rescisao contratual  de que trata o inciso I do art.  78 acarreta as
consequencias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n  8.666/93.
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ELEMENTO DE DESPESA

20.20.08.122.0037.2.061
16.16.10.122.0037.2.038
14.14.12.122.0037.2.035

TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL
SAÚDE

EDUCAÇAO
GESTAO E FINANÇAS          03.03.04.122.0037.2.044

DOTAÇAO ORÇAMENTARIASECRETARIA

correrao  por  das  Dotaçoes

12. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
12.1.  As  despesas  decorrentes  da  contrataçao
Orçamentaria e Elemento de Despesas a seguir.
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REPRESENTANTE LEGAL / CPFFIRMA PROPONENTE / CNPJ

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiçoes
estabelecidas no Edital da licitaçao e seus anexos.

Atenciosamente,

( ) diasInformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de
corridos, a contar da data de abertura da licitaçao.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaçao, nos comprometemos a
assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocaçao, indicando
para esse fim o Senhor , Carteira de Identidade n. expedida
em  / / , Órgao  Expedidor      e  CNPJ/CPF  n    ,  como
representante legal desta empresa.

V. TOTALV. MENSALQUANT.UNIDADE
DESCRIÇAO DOS

SERVIÇOS
ITEM

Comissao Permanente de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de Icó

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execuçao do objeto do Edital de
TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP, pelo preço global de R$ ( ),
conforme planilha a seguir, com prazo de execuçao até .

Local e data

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA
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CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n  001/2018-TP, e na Lei
n  8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da
Contratada.

1.2- Os casos omissos serao resolvidos pela legislaçao vigente.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA JURÍDICA^  JUNTO A
SECRETARIA DE DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste
contrato  o  valor  global  de  R$     ( ), sendo  pago
mensalmente o valor de R$ ( ).

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
4.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;

Rua Ilídio Sampaio, n. 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE ICÓ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

,  COM  , NAS CONDIÇOES
ABAIXO PACTUADAS:

0 Município de Icó, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Ilídio
Sampaio, n.  2131, Centro, ICÓ, Ceará, através da Secretaria de ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n .  07.669.682/0001-79, através da Secretária de

,  representada  por  sua  Ordenadora  de  Despesas,  Sr(a).
,  doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a

Empresa,   sediada a   em  , Estado do ,
inscrito no CNPJ sob o n , representado por (nome e
qualificaçao),  inscrito  no  CPF  n    ,  ao  fim assinado,  doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços n
001/2018-TP, Processo n 001/2018-TP, em conformidade com o que preceitua a Lei
Federal n  8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, sujeitando-se os contratantes as
suas normas e as cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:
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4.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual,  bem como o
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao
bom andamento dos serviços;
4.3-Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos na Tomada de Preços N  001/2018-TP, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas
na Lei de Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
nao se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçao dos serviços;
5.5- Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços,  prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.6- Providenciar a  imediata  correçao das deficiencias  e/  ou  irregularidades
apontadas pela Contratante;
5.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestaçao dos serviços contratados inclusive as contribuiçoes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Icó-Ce por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplencia da CONTRATADA, com referencia as suas obrigaçoes, nao se transfere
a Prefeitura Municipal de Icó-Ce;
5.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados a Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos
serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1-Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados até 31 de Dezembro
de 2018, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Icó.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
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7.1-A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada a
Secretaria de competencia, até o 10  (décimo) dia útil do mes subsequente a
realizaçao dos serviços, para fins de conferencia e atestaçao da execuçao dos
serviços.
7.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mes
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mes;
7.3-Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competencia, o pagamento será
efetuado até o 30 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por conta da Dotaçao
Orçamentaria: e Elemento de Despesas: .

CLAUSULA NONA ^ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE
EXECUÇAO

9.1- Os preços sao fixos e irreajustáveis pelo período de 10 (dez) meses da
apresentaçao da proposta. Caso o prazo exceda a 10 (dez) meses os preços
contratuais poderao ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundaçao Getúlio
Vargas.

9.2-O Regime de execuçao será indireto em empreitada por preço unitário.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto
no  1 , art. 65, da Lei n0 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA DO CONTRATO

11.1-0 contrato terá um prazo de vigencia a partir da data da assinatura até 31 de
Dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nQ
8.666, de 21 de março de 1993 e alteraçoes posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

12.1- Pela inexecuçao total ou parcial das obrigaçoes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administraçao poderá aplicar a Contratada, as seguintes sançoes:
a)Advertencia;
b)Multa:
b.l) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa
da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da notificaçao feita pela Contratante;
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b.2) Multa de 0,3% (tres décimos por cento) por dia de atraso na execuçao dos
serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao
cumprida do Contrato e rescisao do pacto, a critério da Secretaria de competencia,
em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serao descontadas "ex-
offlcio" da Contratada, mediante subtraçao a ser efetuada em qualquer fatura de
crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de competencia, independente
de notificaçao ou interpelaçao judicial ou extrajudicial.
c) Suspensao Temporária do direito de participar de licitaçao e impedimento de
contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d)Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que a contratante
promova a sua reabilitaçao.
e)Será ainda imputada a contratada multa ou puniçao no caso que couber por falha
da(s) eventual(is) subcontratada(s) na prestaçao dos serviços;

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS

13.1-A rescisao contratual poderá ser:
13.2- Determinada por ato unilateral  e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e VXIII do art. 78 da Lei Federal n  8.666/93;
13.3- Amigável,  por acordo entre as partes,  mediante autorizaçao escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniencia da Administraçao;
13.4- Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
13.5- A rescisao contratual  de que trata o inciso I do art.  78 acarreta as
consequencias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n  8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1-Os recursos cabíveis serao processados de acordo com o que estabelece o art.
109 da Lei n  8666/93 e suas alteraçoes.
14.2-Os recursos deverao ser interpostos mediante petiçao devidamente arrazoada
e subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida a Comissao de Licitaçao da
Prefeitura Municipal.
14.3- Os recursos serao protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados a
Comissao de Licitaçao.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Icó, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que nao possa ser resolvida pela via
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de ^

CONTRATADA

de

Nome:
CPF/MF

02.

Icó/CE,

Nome:
CPF/MF:

01.

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais.
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Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

de de 2018.

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

, junto ao Município de Icó, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituiçao Federal, nao emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçao de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

, junto ao Município de Icó,  Estado do Ceará, que tem pleno
conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados
no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos
requisitos constantes neste edital;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

,  junto  ao  Município  de  Icó,  Estado  do  Ceará,  que  concorda
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

, junto ao Município de Icó, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato
superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrencias
posteriores, nos termos do art. 32,  2 , da Lei n.  8.666/93. Pelo que, por ser a
expressao da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇOES

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP
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(Representante Legal)

de 2018.de_-CE,

sob as sançoes administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou
empresa de pequeno porte nos termos da legislaçao vigente, nao possuindo nenhum
dos impedimentos previstos no 4 do artigo 3o da Lei Complementar n  123/06.

, por intermédio de
legal, o(a)

_, portado(a) da Carteira de
, DECLARA,

e CPF nIdentidade n

(Nome/Razao Social), inscrita no CNPJ n _
seu                  representante

Sr(a)

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO PARA MICRO EMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N 001/2018-TP

DECLARAÇAO


